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A formação da PALP no contexto da luta contra a exploração de

petróleo no Algarve1

Maria Teresa Aça de Matos,2 Plataforma Algarve Livre de Petróleo

mtmatos52@gmail.com

Resumo: Já desde o final do século XIX que se procura petróleo em todo o país, mas só na

década de 1930 é que apareceram os primeiros contratos com empresas de exploração

de hidrocarbonetos. Até quase ao final do século XX foram lançados vários concursos e

atribuídas licenças, mas nunca se chegou à fase de extração de petróleo ou gás natural.

De 1994 até 2015 intensificou-se a atividade de exploração de hidrocarbonetos e

multiplicaram- se as concessões a companhias petrolíferas. Seis associações algarvias

aperceberam-se de que a luta em que participavam tinha de começar localmente. Para unir

esforços propuseram-se a constituir uma plataforma de ação comum e assim nasceu a

Plataforma Algarve Livre de Petróleo (PALP), em março de 2015. Em 2016, os ecos sobre a

luta contra a extração de hidrocarbonetos no Algarve ultrapassaram fronteiras.

Palavras-chave: extração, hidrocarbonetos, sustentabilidade, Algarve, PALP.



Um pouco de história: a prospeção e as zonas concessionadas

Há muito que se fala da existência de hidrocarbonetos no Algarve. As primeiras sondagens

remontam aos finais do século XIX e foram feitas em zonas “pouco profundas e localizadas

junto a ocorrência de rochas impregnadas por petróleo à superfície (seeps) no onshore,3 a

Norte e Sul da Bacia Lusitânica” (ENMC, 2016).

Em 1938 foi emitido um alvará de concessão que, por várias vezes, foi objeto de

“transmissão dos direitos […], que se manteve […] até 1968” (ENMC, 2016). Durante este

período, e ainda segundo o mesmo documento, foram executados trabalhos no onshore na

Bacia Lusitânica, nomeadamente “78 sondagens de pesquisa, das quais apenas 33 atingiram

profundidades superiores a 500m” sendo que “[…] na Bacia do Algarve, apenas foram

efetuados levantamentos de gravimetria” (idem). Estas concessões acabaram por ser

abandonadas.

Nos anos 70, “as áreas de prospeção e pesquisa, onshore e offshore, foram divididas

em blocos, tendo por base uma malha regular e postos a concurso internacional” (ENMC,

2016). Da nova divisão nasceram mais 30 contratos de exploração, essencialmente no



1



Este artigo foi escrito em abril de 2016.

Licenciada em Filologia Românica em 1979, Mestre em Literaturas Comparadas Portuguesa e Francesa dos séculos XIX e

XX, professora Adjunta aposentada do Grupo disciplinar de Francês da Escola Superior de Educação e Comunicação da

Universidade do Algarve. Desde 2013 pertence à Glocal, um dos movimentos que integram a PALP. Rosa Guedes, Sara Van

Keller e Emília Roque foram as oradoras no evento “Diferentes formas de dizer não: conflitos de mineração”, tendo

abordado os conflitos sobre petróleo, e autorizaram Maria Teresa Aça a escrever o presente texto para fazer parte desta

publicação.

3

As designações técnicas de exploração “no onshore”, “no offshore” e “no deep-offshore” correspondem, respectivamente, à

exploração em terra, no mar e em alto-mar.

2
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offshore, “embora algumas [explorações] tenham apresentado muito bons indícios de

petróleo”. Todas elas foram encerradas.

Depois de 1979, a pesquisa abrandou, mas, mesmo assim, desde essa altura até 2004

ainda “foram atribuídas 39 áreas, das quais 23 concessões no onshore da Bacia Lusitânica

[…] 15 concessões no offshore (11 na Bacia do Porto, 3 na Bacia do Algarve e 1 na Bacia

Lusitânica) e uma licença de avaliação prévia no deep-offshore da Bacia do Algarve”

(ENMC, 2016).

Para facilitar a atividade das petrolíferas, durante este lapso de tempo, mais

concretamente em 1994, o Governo de Aníbal Cavaco Silva faz aprovar o Decreto-Lei

nº109/94, em clara oposição à anterior legislação vigente, o Decreto-Lei nº 141/90, porque

“pretende dar um novo impulso às actividades de prospecção, pesquisa e produção de

petróleo” (Preâmbulo do Decreto-Lei nº 109/94: 1987). Esse impulso aconteceu. Daí em

diante houve um incremento na prospeção e pesquisa de petróleo que teve como resultado a

atribuição de inúmeros contratos de exploração.



Imagem 1. Mapa das concessões.

Fonte: PALP, 2016b.
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Até 2007 foram muitas as tentativas de exploração de petróleo em todo o país, em terra e

no mar, muitos concursos lançados e muitas concessões atribuídas. Todavia, os trabalhos ou

não passaram da fase de prospeção, ou foram abandonados, quer por decisão das empresas

concessionárias, quer por termo do prazo de concessão. Contudo, a partir desta data, Portugal

ficou concessionado, como mostra a imagem 1 que apresenta as zonas concessionadas e as

empresas que as explorarão. Curiosa é a identificação das zonas offshore, com referência ao

marisco. Como diz o deputado louletano Mendes Bota no seu manifesto intitulado “Petróleo

no Algarve: 10 razões de discordância” (Bota, 2012): “A indústria do petróleo instalou-se no

Algarve para comer marisco (lavagante, santola, gamba, lagosta e lagostim). Temo que para

os algarvios apenas sobrem as cascas dos tremoços”.



Início da luta contra a exploração de petróleo no Algarve

A propósito de uma notícia do jornal “Tal &amp; Qual”, que anunciava a intenção de

concessionar explorações na Beira Litoral, Estremadura e Algarve, José Mendes Bota

apresentou, em 1986, um requerimento ao Governo presidido por Aníbal Cavaco Silva, sob

o título “Dez anos de Intervenção o turismo é o petróleo do Algarve” (Bota, 1986: 1),

solicitando informações sobre a veracidade da notícia, ao mesmo tempo que mostrava

perplexidade a respeito da abertura de um concurso para exploração de hidrocarbonetos. E,

considerando que “o turismo no Algarve tem sido para a Região, e para o País inteiro, um

autêntico poço de riqueza, não de ouro negro, mas de sol dourado da sua beleza paisagística e

ambiental” (ibid.), termina o requerimento fazendo duas perguntas e um pedido ao Presidente

da Assembleia da República:

Confirma, ou desmente, as afirmações contidas no artigo em causa? Em caso afirmativo, está o Algarve

incluído na área abrangida pelo concurso para atribuição de exploração petrolífera? E em que partes do

Algarve? Requeiro que me seja enviado um relatório oficial sobre as potencialidades do nosso País em

matéria de petróleo, bem como cópia do regulamento do concurso atrás referido. (Bota, 1986: 2)



Se as duas perguntas e o requerimento revelam a falta de informação que grassava pelos

gabinetes da Assembleia da República, imagina-se o alheamento da sociedade civil face a

um problema que a todos diz respeito. Anos mais tarde, perante a notícia de que as

empresas Repsol e RWE teriam ganho uma concessão na bacia do Algarve, Mendes Bota

reage novamente, em três ocasiões ao longo de 2006, primeiro com um pedido de resposta a

24 perguntas dirigidas ao Secretário de Estado, sobre o Despacho 453/XVII-SEAII/2005 4

(Bota, 2011). Não tendo obtido resposta, envia à Presidente da Assembleia da República uma

exposição sobre o caso, deixando uma série de perguntas no ar quanto às receitas que o

Estado português poderia arrecadar com cada barril extraído; quanto às rendas pagas pelas

concessionárias; quanto aos mecanismos de controlo das receitas com vista ao pagamento de

IRC; quanto à ausência de preço preferencial por parte do Estado português; quanto à

ausência de cláusula que permita ao Estado rescindir os contratos em caso de prejuízo

ambiental; quanto à cobertura de riscos ambientais; quanto ao prejuízo causado ao turismo e



4



Despacho de adjudicação das concessões de exploração de hidrocarbonetos nas zonas 13 e 14 (Cf. Supra) atribuídas às

empresas Repsol YPF Exploration (espanhola) e RWE Dew (alemã), assinado em 2005 pelo Secretário de Estado Adjunto

para a Indústria e Inovação, depois de o ministro da Economia ter suspendido o concurso, em 2003, por ter considerado

insuficientes as contrapartidas para o Estado.
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à pesca; e, finalmente, quanto à incongruência da celebração de contratos, cuja duração

poderá ir até cerca de cinquenta anos, quando o paradigma energético terá de mudar num

futuro próximo (idem). Numa segunda ocasião, formaliza uma queixa junto da Comissão

Europeia contra o Estado português, à qual foi atribuído o número SG (06) A/6591, e que

incidia sobre a falta de estudos de impacto ambiental. A comissão não a aceitou “por se ter

considerado que a queixa só faria sentido na transição da fase de prospecção para a fase

de exploração, em caso de ausência desse estudo” (ibid.). Por fim, numa última reacção,

dando conhecimento da celebração dos contratos a várias entidades públicas.

De todas a diligências feitas no sentido de obter respostas concretas ou confirmações das

notícias que iam saindo na comunicação social, nenhuma satisfez a curiosidade do deputado

que decide então formular um requerimento ao Governo. Desta vez, Mendes Botas

considerou-se esclarecido e viu confirmados os seus receios de que as concessões eram “um

negócio fantástico para as empresas concessionárias” e “um acréscimo de risco

ambiental para a região do Algarve” (Bota, 2011). Em 21 de outubro de 2011, são celebrados

dois contratos de concessão de direitos de prospeção e exploração de petróleo na costa

algarvia em duas áreas designadas “Lagosta” e “Lagostim”, por um período de 55 anos.

Mendes Bota volta a reagir, não só porque estes contratos repetem as condições alvo de

contestação dos anteriores, como também porque o prazo de concessão se alarga até à

vigência dos nossos netos.

Em 27 de fevereiro de 2012, faz sair um manifesto “Petróleo no Algarve: 10 razões de

discordância”, onde sumariza a sua luta contra a exploração desde 1986, todas as diligências

feitas para chamar a atenção sobre as implicações da atividade petrolífera no Algarve,

repetindo e organizando os argumentos que foi apresentando ao longo do tempo, e dá-se por

vencido: “A indústria do petróleo venceu! Há que reconhecê-lo” (Bota, 2012).

Em conclusão, as tentativas de exploração de petróleo e gás natural na região do

Algarve e a luta contra esta atividade já têm muitos anos, com períodos de maior atividade e

outros de latência. Neste momento, depois de mais uma concessão atribuída em setembro de

2015, reacendeu-se a luta, mas desta vez não ficou confinada à Assembleia da República.

Passou para a esfera dos movimentos de cidadãos.



O nascimento e crescimento da Plataforma

Nos dias 13 e 14 de fevereiro de 2015 celebrou-se “O dia mundial para o desinvestimento

fóssil”. O sítio das Nações Unidas noticiava o acontecimento, explicando os objetivos da

celebração: chamar a atenção para o desinvestimento nas energias fósseis, responsáveis pelas

alterações climáticas, a fim de limitar o aumento da temperatura global a 2º Celsius até

ao final do século. Neste sentido, as associações organizadoras do evento apelavam aos

líderes institucionais e à população em geral para que desinvestissem em energias fósseis,

suspendendo todos os investimentos nessa área (Fossil Free, 2016). As formas de

sensibilização passavam por manifestações de rua ou concentrações nas principais cidades de

todo o mundo. Portugal encontrava-se entre os 60 países que responderam ao desafio.

O Algarve também deu resposta aos apelos internacionais, através de várias

organizações cívicas e ambientais, como a Quercus, a Almargem, o Glocal, o Movimento

Algarve livre de petróleo (MALP), a Newloops e a Peace and art society (PAS), que

apelaram a uma concentração no jardim Manuel Bívar no dia 14 de fevereiro às 11 horas,

usando os seus blogues e páginas do Facebook para a divulgação do evento.

Reunidos nesse dia de luta contra os combustíveis fósseis em todo o mundo, verificaram

que o problema global que contestavam tinha expressão de âmbito local – o Algarve

poderia ser inundado de plataformas petrolíferas e, isso, ninguém queria. Compreendendo as
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vantagens de uma associação em prol de uma atuação mais eficaz, os elementos destas

organizações presentes na concentração combinaram reunir no dia 29 de março de 2015.

Assim, da colaboração entre as seis organizações referidas, as quais têm em comum

finalidades como o desenvolvimento sustentável e a defesa do meio ambiente, nasceu a

Plataforma Algarve Livre de Petróleo (PALP).

As primeiras ações a realizar pela PALP foram a criação de uma página de Facebook

para divulgação do novo organismo, a elaboração de uma Carta Aberta aos portugueses e a

marcação do 1º Encontro. No 1º encontro da PALP, cada grupo trouxe a sua abordagem ao

problema, o seu ponto de vista e as suas sugestões para atuação no futuro imediato.

Ao pôr em prática as atividades desenhadas no 1º Encontro, um dos objetivos da

Plataforma foi alcançado. A PALP começou a ter visibilidade e várias organizações

algarvias, nacionais e mesmo internacionais vieram juntar-se à causa, nomeadamente: a

Sociedade Portuguesa para o Estudo das Aves (SPEA), a Liga para a Proteção da Natureza

(LNP), o Centro de recuperação e investigação de animais selvagens da Ria Formosa

(RIAS), a Aldeia (associação de Olhão), o Grupo de Estudos de Ordenamento do Território e

Ambiente (GEOTA), a Associação de ciências marinhas e cooperação (SCIAENA), o

Coletivo Clima, a OceanCare e a Save the Waves. Para além de ser composta por estas

associações e organizações, a PALP também conta com participações individuais de

cidadãos que se identificam com os seus objetivos.



A dinâmica da PALP: os primeiros tempos

O 1º Encontro, realizado em 30 de maio de 2015, teve como local de reunião um café, em

Faro. Não havendo sede, os membros da PALP iam reunindo em estabelecimentos públicos

cujos donos estavam sensibilizados para a causa: cafés, sedes de associações ou clubes. As

convocatórias, se assim se podem chamar, eram feitas por telefone ou correio eletrónico. As

reuniões eram marcadas para o final do dia e as pessoas iam aparecendo, na medida das suas

possibilidades. No final das reuniões alguém fazia um “apanhado”, à laia de ata, que era

enviado por mailing. Assim, todos se mantinham a par do que se ia passando.

Quanto ao trabalho a realizar, continuava a ser distribuído consoante as disponibilidades,

os conhecimentos, as competências e as preferências de cada um, tendo sido formados grupos

de trabalho. Do trabalho desses grupos surgiu:

1) A “Carta Aberta aos portugueses”: documento que chama a atenção para o caráter

lesivo da atividade de extração de petróleo, em geral, e para os danos causados ao turismo e

às atividades pesqueiras do Algarve, em particular, por se tratar de uma região de

ecossistemas sensíveis. Aí se argumenta que não tem sentido insistir num modo de

exploração energética, as energias fósseis, que terá os dias contados, quando a tendência, e

mesmo o compromisso a nível mundial, é o de substituir a médio e a longo prazo esse tipo de

energias pelas ditas energias “limpas”.

2) O contacto com os grupos parlamentares: solicitaram-se audiências aos grupos

parlamentares de todos os partidos que já se concretizaram com exceção do CDS que nunca

respondeu e do PSD que, tendo sugerido uma data pouco conveniente, ainda não a

remarcou. Durante as audiências, os representantes da PALP deram a conhecer a plataforma,

expuseram os seus objetivos e pediram-lhes para “assumirem a luta”. Os deputados
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